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1. Enquadramento

O Governo publicou, para consulta publica, o projeto de decreto-lei que institui o Mercado Voluntdrio
de Carbono (“MVC”). A pertinéncia do referido projeto é justificada pelos objetivos de evitar o “green-
washing” na aquisi¢ao de créditos de carbono e de aumentar a confianga por parte dos investidores e
adquirentes deste tipo de produtos.

Areferida consulta durara até ao proximo dia 10 de abril para que se proceda a recolha de contributos
por parte dos cidaddos, das empresas e demais players. Note-se que a instituicdo de um MVC em Por-
tugal foi anunciada ainda no final de 2020, quando o Ministro do Ambiente e da A¢ao Climatica emitiu
o Despacho n.2124.01/2020, de 21 de dezembro, em que promove o desenvolvimento de uma proposta
de quadro regulamentar para os mercados voluntérios de carbono.

Em paralelo, proposta semelhante encontra-se em processo legislativo no ambito da Unido Europeia.
Em particular, a Comissao Europeia apresentou proposta de regulamento, atualmente em escrutinio
junto do Conselho, com o objetivo de garantir a qualidade dos projetos e sistemas de compensacgao de
emissdes de carbono na Unido Europeia (COM(2022) 672 final / 2022/0394(COD), disponivel aqui).

Os mercados de carbono tém por objetivo a valorizacdo de projetos, de varios tipos, que transformem a
sua capacidade de sequestro de gases com efeito de estufa (“GEE”) em titulos transacionaveis (“créditos
de carbono”). Estes mercados permitem, em termos gerais, que as empresas e outras organizagoes
compensem as suas emissoes de GEE, deste modo alavancando os seus objetivos internos ESG por via
de um contributo relevante ao objetivo global da neutralidade climatica.

E propésito desta nota informativa fazer um sumario do que esta em causa nestas duas propostas e
das principais notas comuns e diferenciadoras entre ambas.

2. Encadeamento do processo legislativo

As iniciativas legislativas foram conhecidas com cerca de um trimestre de diferenca, tendo sido a eu-
ropeia tornada publica antes da portuguesa. Porém, néo existe, tanto quanto é possivel perceber, um
encadeamento ou articulag@o evidente entre ambas as propostas, sendo certo que, num cendrio de
normalidade, a proposta europeia levara mais tempo para ser aprovada, ja que o processo legislativo
europeu € mais longo e burocratico do que o nacional.
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A proposta europeia visa instituir um regulamento, que, a ser aprovado, se aplicara diretamente em
todos os Estados-Membros. Embora exista um principio de supremacia do direito europeu sobre o
direito nacional, a verdade é que o desenho da proposta europeia, assente num sistema voluntario,
fara com que as propostas nacional e europeia simplesmente coabitem.

3. Propdsitos das iniciativas legislativas e standards dos projetos
As propostas europeia e portuguesa tém diferentes propdsitos:

O A propostada Comisséo Europeia define as bases para a criagdo de mercados voluntarios de carbono
nos Estados-Membros, em especial as regras de reconhecimento de sistemas de certificacéo e de
funcionamento de organismos de certificagao, bem como os critérios de elegibilidade dos projetos, in-
cluindo as bases que permitem determinar quantos créditos de carbono podem ser gerados por aqueles;

O A proposta portuguesa vai mais longe e pretende criar um MVC que abranja o territorio portugués,
gerido pela Agéncia Portuguesa do Ambiente ("APA"), que disciplina os projetos de sequestro/redu-
¢do de carbono, regendo ainda com algum detalhe os meios pelos quais se transformam projetos
em créditos de carbono, bem como as regras para o respetivo mercado.

Como se vé, aquilo que tém em comum € a definic@o dos critérios de elegibilidade dos projetos esta-
belecidos, isto €, standards que tém de ser cumpridos por dado projeto de sequestro ou reducéo de
carbono para o mesmo dar origem a emisséo de créditos de carbono.

A novidade proposta da Comissdo néo estd nos critérios em si mesmos, ja que segue os critérios prin-
cipais ja conhecidos desde Quioto: quantificacéo, adicionalidade, permanéncia e sustentabilidade’
que a Comisséo tem aglutinado sob o acréonimo «QU.A.LLTY» («QUantification», «Additionality»,

«Long-term storage» e «sustainabillTY»).

A proposta da Comisséo Europeia preocupa-se em regular o reconhecimento de capacidade efetiva
de sequestro/reducéo de carbono.

A proposta do Governo também regula os critérios de elegibilidade dos projetos sob a pauta de Quio-
to. Contudo, a proposta portuguesa foca-se ainda como se referiu, em instituir um verdadeiro MVC,
regulando concretamente:

O Os agentes desse mercado;

0 Os produtos que nele se vendem (créditos de carbono e suas tipologias);

0 Como sao fornecidos (através de projetos considerados elegiveis para a emisséo de créditos);

O Condigoes de rastreabilidade dos mesmos apds venda (plataforma e conta de créditos);

O Etc.

1 Sobre eles, consultar a anterior Nota Informativa PLMJ (disponivel aqui).
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OMVC acriar pela proposta portuguesa podera, assim, enquadrar-se dentro dos mercados voluntarios
de carbono disciplinados pelo futuro regulamento europeu, desde que garanta o cumprimento dos
requisitos que venham a estar previstos neste ultimo.

4. Da estrutura do MVC e certificagcao dos projetos elegiveis: os modelos
europeu e nacional

Os MVC tém como objeto créditos de carbono emitidos por referéncia a projetos com capacidade de
sequestro de carbono que, de outra forma, permaneceria na atmosfera, nomeadamente de florestacéo.
Dai que um ponto essencial da regulagdo a criar sejam as regras de certificac@o dos projetos elegiveis.

A proposta da Comissao faz assentar o funcionamento dos MVC em dois atores fundamentais:

O Os sistemas de certificacao, plataformas acessiveis ao publico e a serem geridas por entidades
publicas e privadas, a reconhecer pela Comissdo Europeia mediante certos requisitos, e que tém
por funcéo supervisionar a certificacao de projetos, de forma a garantir que cumprem os critérios
de elegibilidade;

0 Osorganismos de certificacéo, que seréo as entidades acreditadas para proceder a avaliacéo e cer-
tificacao de projetos como elegiveis e estdo contratualmente ligados aos sistemas de certificacéo, os
quais devem dar garantias de isen¢do e independéncia (em particular, de promotores de projetos) e
devem estar contratualmente relacionados com os sistemas de certificacao.

A Comisséo propde um quadro voluntario de reconhecimento da elegibilidade de projetos com os
seguintes contornos:

0 O promotor do projeto ou um grupo de promotores - que a proposta designa de “operador ou grupo
de operadores” - da entrada de um pedido de certificacdo de um determinado projeto junto de um
sistema de certificacao;

0 Um organismo de certificacfo realiza uma auditoria de certificacio para atestar a conformidade
das declaracdes e documentacéo submetidas pelo promotor, e, em especial, o beneficio liquido de
remocéao de carbono gerado pelo projeto, emitindo um certificado no final do processo;

O Para garantir o critério da permanéncia, os organismos de certificacdo devem realizar periodi-
camente auditorias de recertificacdo do projeto, que devem igualmente ser alvo de divulgacao no
registo publico do sistema de certificacéo.

Na proposta da Comissao, s6 serao elegiveis para
certificacao «QU.A.L.ITY» os projetos que cumpram os
subcritérios da quantificacao, adicionalidade, permanéncia
e sustentabilidade, e respetivas metodologias,
devidamente verificados por entidade independente.
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Deve salientar-se ainda que, por motivos de transparéncia e credibilidade, a proposta da Comisséo cria
uma obrigacéo de automaticidade e interoperabilidade entre os registos publicos dos varios sistemas de
certificacéo, por forma a evitar a dupla contagem de créditos, i.e. que o mesmo projeto seja certificado
e resulte na emissao de créditos de carbono mais de uma vez.

Finalmente, a proposta europeia prevé a criacdo de metodologias de apuramento das condi¢es de
cumprimento do standard «QU.A.LLTY» por tipologia de projetos, remetendo a aprovacéo das mesmas
para atos delegados.

Jaaproposta do Governo portugués pretende instituir um sistema de certificacéo, que podera inclusive,
como dito, vir a ser reconhecido pela Comisséo se Portugal assim o pretender para efeitos de reforco
da qualidade deste mercado. Ou seja, ndo se visa criar um quadro para a criagdo de MVCs, mas sim

criar um MVC gerido pela APA.

No projeto do Governo,
para evitar a dupla
contagem, os projetos
registados no MVC nao
podem estar submetidos
a outros sistemas de
mercado analogos

de nivel nacional ou
internacional.

Paraevitar a dupla contagem, o Governo estabelece que os
projetos registados no MVC nao podem estar submetidos
aoutros sistemas de mercado analogos de nivel nacional ou
internacional . Ao referir-se a sistemas de mercado andlo-
gos de nivel nacional, a proposta sugere, embora sem total
clareza, a possibilidade de outros mercados de créditos de
carbono implementados em Portugal para além do MVC.

Tal como ocorre na proposta da Comisséao, o projeto de
decreto-lei prevé a definicdo de metodologias para a
certificacdo de projetos (florestal, carbono azul, etc.), a
concretizar em maior detalhe por uma comisséo técnica

designada pelo Governo para o efeito, sujeitas a discussao
publica e depois aprovadas pela APA, em cooperagao com
o Instituto da Conservacgéo da Natureza e das Florestas
(ICNF), se relacionadas com projetos de sequestro florestal.

Tais metodologias visam:
O A garantia do cumprimento dos critérios da adicionalidade e permanéncia da remocéao de CO2 e,
em particular, a definigdo dos critérios de quantificacgéo relevantes, dura¢cbes minimas e maximas

do tipo de projeto,

O Medidas de monitorizagado daimplementacgao e orientacdes para a identificacdo de externalidades
e indicadores para a sua avaliagcdo no decorrer do projeto; bem como, se possivel

O Abordagens que associem aos projetos de carbono efeitos derivados com impacto ambiental, no-
meadamente na promocéao da biodiversidade (os chamados, cobeneficios).
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Dentro dos projetos considerados elegiveis, o Governo pretende classifica-los entre projetos prioritarios
e ndo-prioritarios, considerando-se prioritarios:

O Os projetos de sequestro florestal que contribuam para a resisténcia aos incéndios e demais formas
de conservacéo da natureza e da paisagem, i.e., projetos prioritarios em razéo da substancia; ou que

O Sejam implementados em dreas prioritarias, onde se incluem, entre outros, os baldios, as areas
florestais ardidas e as zonas de intervencao florestal (ZIFs), i.e. projetos prioritarios em razéo da
localizacao.

Porém, a proposta poderia ser mais clara no que concerne aos beneficios de um projeto ser classificado
como prioritario, seja a nivel de verificacéo da elegibilidade do projeto, seja a nivel dos créditos a emitir.

Com algumas variagGes néo substanciais, mas essencialmente de terminologia, a verificacdo da elegibi-
lidade dos projetos segue termos semelhantes aos da proposta da Comissao, prevendo-se igualmente
o papel dos verificadores independentes no processo de aprovacao inicial e de verificacéo periddica.

Jano ambito do reporte, a proposta portuguesa exige reportes peridédicos do estado de execugao/
cumprimento do projeto, segundo modelo a aprovar pela APA, e o dever de reportar a esta autoridade
quaisquer alteragdes substanciais ao mesmo. No ambito da proposta da Comissao, este papel cabera
aos organismos independentes, no &mbito da recertificac@o de projetos e segundo as regras internas
do respetivo sistema de certificacdo que a Comisséo reconhece em concreto quinquenalmente.

Uma vez registados no MVC, os projetos ddo origem a créditos de carbono, cada um destes represen-
tativo de 1tonelada de CO2 equivalente e com um nimero de série unico. Note-se que o diploma proibe
a utilizacao de créditos de carbono para o cumprimento de obrigacdes europeias e internacionais,
nomeadamente para efeitos de cumprimento de obrigagdes no ambito dos regimes CELE e CORSIA.

5. Estruturacao do MVC portugués

Quem pretenda compensar as suas emissoes de gases no MVC deve registar-se em plataforma gerida
pela APA e vocacionada para acomodar todos os registos de projetos e de emissao, transmissdes,
cancelamentos e anulagdes de créditos de carbono do MVC.

O decreto-lei proposto pelo Governo portugués prevé que as empresas apenas podem adquirir cré-
ditos de carbono para compensacéo das suas emissdes que sejam emissoes residuais, isto €, que ndo
possam ser reduzidas ou evitadas e apds terem sido levado a cabo os esforcos de reducéo possiveis.
A verdade, porém, € que nao se estabelecem mecanismos de controlo ex ante suficientes para apurar
tal residualidade, pelo que ha a duvida de saber como tal sera assegurado.

Por tras desta simplicidade de operacoes podem
esconder-se um sem numero de operagoes comerciais

e financeiras que titulam e sao causa para as
transferéncias e utilizagcao entre operadores, desde
operagcoes em mercado primario ao mercado secundario.
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Os créditos de carbono no ambito do MVC s&o emitidos por tempo indeterminado a favor do promotor
do projeto, que depois os podera transacionar, e séo classificados em duas tipologias fundamentais:
créditos de carbono verificados (“CCV”) e créditos de carbono futuros (“CCF”).

Os CCF séo créditos a emitir antes da concretizacdo do projeto, mediante pedido do promotor quando
da submisséo do relatoério do projeto, em quantidade nédo superior 10% dos beneficios liquidos espe-
rados/créditos totais para a duracéo do projeto. Ja os CCV sao gerados apos plena concretizagéo do
projeto, ou seja, apds uma efetiva reducéo de emissées de GEE, e no ambito das verificagdes periddicas,
descontados os CCF ja emitidos, se aplicavel.

Para efeitos de transparéncia e de evitar a dupla contagem, todos os créditos consumidos/reclamados,
séo cancelados em nome de um agente de mercado “consumidor”, devidamente registado na plataforma.
Na pratica, se um operador se arroga ter compensado 100 tonCO2eq, entéo, tem de ter sido cancelado
a seu favor o correspondente nimero de créditos na referida plataforma.

Por tras desta simplicidade de operagdes (emisséo, transferéncia e utilizagdo/cancelamento) podem
esconder-se um sem numero de operagdes comerciais e financeiras que titulam e séo causa para as
transferéncias e utilizacdo entre operadores, desde operagdes em mercado primario ao mercado
secundario .

6. Reversao e bolsa de garantia de créditos

Comoregra geral, 20% de todos os créditos gerados séo aportados a uma bolsa de garantia, responsa-
vel por compensar riscos de ndo-permanéncia dos beneficios liquidos esperados de qualquer projeto
reconhecido como elegivel. De facto, os projetos geradores de créditos de carbono estéo sujeitos aum
critério de permanéncia, pelo que é necessario assegurar que os créditos emitidos dizem efetivamente
respeito a emissoes removidas. Os promotores devem, inclusive, descrever as medidas que mitiguem
riscos desta natureza.

Se num periodo de verificacdo o projeto ndo tiver apresentado resultados considerados satisfatérios
nos termos esperados, p.e., devido a ocorréncia de incéndio ou praga nas arvores em caso de projeto
florestal, ocorre uma situagao de reversao, o que implica deveres de compensacgéo por parte do pro-
motor do projeto.

Em caso de reverséo, todos os créditos disponiveis (i.e., emitidos, mas ainda nao transacionados) na
conta do promotor em questéo responderao pela obrigacdo de compensacéo até ao limite da reverséo,
ou seja, serao cancelados. Caso os créditos disponiveis ndo sejam suficientes, as consequéncias serdo
diferentes consoante a situacéo de reverséo tenha sido intencional (p.e., fogo posto ou néo acautela-
mento de riscos tipicos identificados na respetiva metodologia) ou néo intencional.

Se a reverséo for intencional, o promotor tem apenas um ano para adquirir os créditos em falta a
outros agentes do MVC, ou submeter projetos adicionais que gerem esse numero de créditos. Se esta
obrigacéo néo for atempadamente cumprida, o promotor sera sancionado pelo valor equivalente aos
créditos que nao tenha conseguido compensar até ao fim desse ano, sendo beneficiario dessa verba
o Fundo Ambiental.
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O diploma prevé a possibilidade de controlos aleatdrios
por entidade competente de forma a garantir a
conformidade dos projetos com os respetivos relatérios
de projeto, verificacao e monitorizacao.

Jase areversio nio for intencional, depois de a conta do promotor responder pelos referidos créditos
a compensar, se esta néo os tiver em numero suficiente o restante sera compensado com recurso aos
créditos da bolsa de garantia, que os cancelara.

Né&o ocorrendo qualquer reverséo de emissoes, serdo devolvidos ao promotor 30% dos créditos co-
locados na bolsa de garantia, de forma faseada e nos termos da respetiva metodologia, desde que o
promotor garanta que o projeto se mantém por um periodo adicional.

7. Regime sancionatdrio

A fim de garantir a transparéncia e a fiabilidade do MVC, o diploma prevé, para além dos procedimentos
de verificagao periddicos e cumprimento de deveres de informacéo, a possibilidade de realizagao de
controlos aleatdrios por entidade competente de forma a garantir a conformidade dos projetos com
os respetivos relatorios de projeto, verificagcdo e monitorizacéao.

No que respeita as penalizacgoes, a previsio legal apenas especifica como infracoes, a prestacéo de
informacdes falsas e “a ocorréncia de algum incumprimento”, algo que desconsidera os principios de
direito sancionatorio. Estas infracdes podem dar origem as sang¢des de (i) suspensao do agente da
plataforma da APA, (ii) congelamento dos créditos e posterior reverséo para a bolsa de garantia, e (iii)
inibicdo de participacdo no MVC por 5 anos. =
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O presente documento destina-se a ser distribuido entre clientes e colegas e a informacéo nele contida é prestada de forma geral e abstrata, ndo devendo
servir de base para qualquer tomada de decisdo sem assisténcia profissional qualificada e dirigida ao caso concreto. O seu conteddo néo pode ser reproduzido,
no seu todo ou em parte, sem a expressa autorizag@o do(s) editor(es). Caso deseje obter esclarecimentos adicionais sobre este tema contacte Jodo Marques
Mendes (joao.marquesmendes@plmij.pt).
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